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RESUMO: A realidade das duas formas de viver, o do indígena e não indígenas é extremamente 

diferente. O valor da natureza para os indígenas Kaiowá, onde tudo que há na natureza é sagrada, 

tudo que está nela tem ligação espiritual, eles protegem e reforçam que são a própria natureza. Desde 

a chegada dos colonizadores na América, nós podemos perceber que houve destruições em massa, 

exploração dos recursos naturais que tinham para ser retirados e vendidos. Nessa pesquisa o objetivo 

principal é analisar os tipos de instrumentos jurídicos de proteção à natureza, e as compatibilidades e 

incompatibilidade destas formas jurídicas de proteção a natureza com o modo de ser (ñandereko) 

Kaiowá. Como metodologia foram utilizados os métodos de abordagem dialético e indutivo. Os 

procedimentos de pesquisas adotados são o histórico e o monográfico. As técnicas de pesquisar foram 

a documental e a bibliográfica. Na pesquisa tivemos atividades que foram organizadas pelo grupo de 

pesquisa Direito Socioambientais. Durante o prosseguimento da pesquisa, tivemos entrevistas com 

os próprios moradores da aldeia, os Kaiowá, onde foi muito importante ouvir o que eles têm a dizer, 

porque a nossa história é contada por karaí (não indígena). Enquanto o agronegócio brasileiro somente 

quer lucrar, o indígena sofre ao ver a natureza sangrando, pois defendem a natureza: os rios, árvores, 

os animais, e sempre estão em sua defesa porque nós somos a natureza. 
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